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APRESENTAÇÃO 

 

O presente livro, intitulado “Pesquisa e Inovações em Ciências Humanas e Sociais: 

Produções Científicas Multidisciplinares no Século XXI, Volume 2” trata-se de uma 

coletânea dos artigos científicos acadêmicos multidisciplinares das áreas das Ciências 

Humanas e Ciências Sociais Aplicadas, com capítulos compostos por diversos autores 

de todo o Brasil, organizado e publicado pelo Instituto Scientia no ano de 2022 e 

disponibilizado na internet de forma gratuita, em prol da democratização da ciência. 
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CASSAÇÃO DE WILLIAM PARREIRA E PAULO TELLES: 

BREVES CONSIDERAÇÕES 
 

Paulo César de Souza 
 

O Tribunal Regional Eleitoral de Minas Gerais por maioria cassou os mandatos de William 

Parreira Duarte e Paulo Telles da Silva em 12/07/2022. De acordo com a inicial, o recorrido na 

condição de Prefeito, passou a determinar, a partir de agosto/2020, a realização de obras de 

urbanização em terrenos particulares, com abertura de ruas em imóveis individuais, em 

benefício de grupos determinados de eleitores integrantes dos mesmos grupos familiares. Foi 

reconhecida no bojo dos autos a litispendência parcial com o processo Pje n° 0600984-

79.2020.6.13.0351 Ação de Investigação Judicial Eleitoral ajuizada em 14 de novembro de 

2020, pela Coligação Confiança do Desenvolvimento e Antônio Pinheiro Júnior A justiça de 

primeira instância “aquo” julgou o pedido improcedente por entender que os motivos levados 

nos autos não seriam suficientes ao ponto de cassar os mandatos da chapa vencedora. Não 

obstante, o Tribunal por maioria reformou a sentença de primeiro grau. Ao recorrente caberia, 

no entendimento do Egrégio Tribunal o ônus processual de comprovar não a ilegalidade das 

obras, que a máquina pública foi movimentada pelos recorridos com desvio de finalidade, 

objetivando favorecer a campanha de William Parreira e Paulo Telles, em detrimento da 

normalidade, da legitimidade e da igualdade do pleito, a partir da utilização de recursos 

públicos para beneficiar determinada parcela do eleitorado. Compreende a Colenda Corte 

Eleitoral da procedência do pedido, decorre a cassação do mandato eletivo, com base em prova 

de fatos que caracterizem a prática de abuso de poder econômico, ao abuso de poder político, 

corrupção ou fraude. entre os meses de julho a dezembro do ano eleitoral de 2020, foi 

comprovado nos autos que a Prefeitura de Ibirité, a partir de convênio firmado com o CDL, 

distribuiu, no âmbito do Programa Habitar, benefício social em forma de repasse de recursos 

financeiros a, pelo menos, 641 pessoas, excluindo-se os benefícios que foram repassados em 

janeiro de 2021. No caso dos autos, considerando esse parâmetro de análise do fato imposto 

pela LC nº 64/90, pelo que a diferença no resultado na votação não deve ser parâmetro para a 

verificação da ilicitude da conduta. Nessa esteira houve a concentração da destinação dos 

recursos nos meses anteriores à data do pleito - mais de 90% dos recursos. Em análise aos 

acontecimentos no município de Ibirité/MG, as normas eleitorais, como visto, surgem a partir 

da elaboração das fontes formais pelo órgão competente, as limitações ao direito de votar e ser 

votado embasa nos princípios norteadores da CR/88 da moralidade e probidade considerada a 

vida pregressa do indivíduo. 

 

Palavras-chave: Eleições. Ibirité. Prefeito. 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM IBIRITÉ E A LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL 
 

Paulo César de Souza e Natalia Regina Pinheiro Queiroz 
 

No final do ano de 2020, foi aprovada na Câmara de Vereadores de Ibirité e sancionada pelo 

chefe do Executivo, a Lei n° 2.294/2020, que estimou as receitas e fixou as despesas do 

orçamento fiscal do município para o exercício de 2021. O valor geral foi estimado em R$ 

416.155.018,12 sendo destinado aos respectivos órgãos: Gabinete e Secretária do Prefeito, as 

despesas correntes foram R$ 633.935,10; Secretaria de Planejamento R$ 4.792.948,40; 

Secretaria de Desenvolvimento Social R$ 3.886.223,50; Esporte Cultura e Lazer R$ 

3.232.917,70; Procuradoria-Geral R$ 3.461,998,00; Secretaria de Administração 

14.416.943,50; Secretaria de Educação R$ 97.300.286,90; Secretaria de Fazenda R$ 

5.629.901,90; Secretaria de Obras e Urbanismo R$ 11.475.528,00); Secretaria de Meio 

Ambiente e Serviços Urbanos (SEMAS) R$ 26.569.412,90; Secretaria de Saúde R$ 

118.695.230,00; Instituto de Previdência dos Servidores de Ibirité - R$ 20.179.832,50; Câmara 

Municipal R$ 8.014,000,00; Controladoria-Geral do Município R$ 505.071,50. A referida lei 

municipal foi editada para cumprir as exigências da Lei Complementar nº 101/2000, 

denominada Lei de Responsabilidade Fiscal. A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) foi 

instituída para estabelecer um manual de conduta aos gestores públicos, alinhada em padrões 

internacionais de boa governança. A probidade e a conduta ética do gestor público como 

deveres jurídicos positivados passam a ser o núcleo da gestão fiscal responsável, voltada para 

a boa fé na coisa pública. Através dela, introduz-se uma nova cultura na Administração Pública 

brasileira, baseada no planejamento, na transparência, no controle e equilíbrio das contas 

públicas e na imposição de limites para determinados custos e para o endividamento. A partir 

da lei, confere-se maior efetividade ao ciclo orçamentário, por regular e incorporar institutos 

na lei orçamentária periódica e na lei de diretrizes orçamentárias, voltadas para o atingimento 

das metas estabelecidas no plano plurianual. Impõe-se a cobrança dos tributos 

constitucionalmente atribuídos aos entes federativos para garantir sua autonomia financeira e 

estabelecem-se condições na concessão de benefícios, renúncias e desonerações fiscais. 

Obriga-se a indicar o impacto fiscal e a respectiva fonte de recursos para financiar aumentos 

de gastos de caráter continuado, especialmente em se tratando de despesas de pessoal. Fixam-

se limites para a ampliação do crédito com vistas ao controle e redução dos níveis de 

endividamento. E criam-se sanções de diversas naturezas em caso de descumprimento de 

cláusulas. Preleciona Alexandre Mazza (2021, p. 1726) a LRF foi promulgada com a finalidade 

de regulamentar a redação do artigo 163 da CR/88, segundo o qual disporá sobre operação de 

câmbio realizada por órgãos e entidades dos entes incluindo os Municípios; emissão e resgate 

de dívida pública; fiscalização financeira da administração pública direta e indireta; finança 

públicas entre outros. Nesse sentido, a LRF possui natureza jurídica de lei nacional, em 

repercussão simultânea aos entes: União, Estados, Distrito Federal e Municípios, bem como, 

às administrações públicas diretas e indiretas. Um dos conceitos técnicos relevantes utilizado 
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pela LRF é o de receita líquida, assim apontada como a soma das receitas tributárias, de 

contribuições patrimoniais, industriais, agropecuárias, de serviços, transferências correntes e 

outras receitas, deduzidos: a) os valores definidos como repartição de receitas entre as 

entidades federativas; b) o montante arrecadado com as contribuições sociais (arts. 195, I e II, 

e 239 da CR/88). A receita corrente líquida será apurada somando-se as receitas arrecadadas 

no mês em referência e nos onze anteriores, excluídas as duplicidades (art. 2º, § 3º, da LRF). 

Para Alexandre Mazza (2021, p. 1735) adotando as bases do sistema orçamentário estabelecido 

pelo art. 165 da CR/88, a LRF cria regras a respeito dos três tipos de leis orçamentárias 

existentes no Brasil: a) Plano Plurianual (PPA); b) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO); c) 

Lei Orçamentária Anual (LOA). Mais importante do que instituir toda uma nova 
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